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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 23, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DO ESPORTE, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II, do parágrafo único do
art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei nº
12.395, de 16 de março de 2011, nas Portarias ME nº 67, de 4 de
abril de 2013, e nº 83, de 24 de Abril de 2013, na Lei nº 10.891, de
09 de julho de 2004, e no Decreto nº 5.342, de 14 de janeiro de 2005,
resolve:

Art. 1º Instituir a Chamada Pública para seleção de atletas a
serem beneficiados pelo Programa Atleta Pódio, exercício 2015, na
forma do Edital publicado na seção 3, do D.O.U. de 12 de fevereiro
de 2015.

Art. 2º Os interessados deverão cumprir as exigências des-
critas no Edital em relação às fases dos pleitos, aos procedimentos de
inscrição e aos critérios objetivos para concessão dos respectivos
benefícios.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GEORGE HILTON DOS SANTOS CECÍLIO

PORTARIA No- 24, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015

Altera dispositivos da Portaria n°164, de 06
de outubro de 2011, que estabelece as fases
do pleito, os procedimentos de inscrição, os
critérios para indicação de eventos espor-
tivos e os critérios objetivos para concessão
da Bolsa-Atleta e dá providências

O MINISTRO DE ESTADO DO ESPORTE, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II, do parágrafo único do
art. 87 da Constituição Federal, tendo em vista o disposto na Lei nº
10.891, de 09 de julho de 2004, Decreto nº 5.342, de 14 de janeiro de
2005 e, CONSIDERANDO os preceitos e diretrizes da Política Se-
torial de Esporte de Alto Rendimento, resolve:

Art. 1º Os arts. 2, 3, 5, 9 e 14 da Portaria n°164, de 06 de
outubro de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2° ...
I - olímpica ou paraolímpica: atletas a partir de 16 anos que

representaram o Brasil nos últimos Jogos Olímpicos ou Paraolímpicos
adultos (principais) organizados pelo Comitê Olímpico Internacional
(COI) ou Comitê Paraolímpico Internacional (CPI), como titulares em
modalidades individuais ou com seus nomes presentes nas súmulas de
modalidades coletivas, que continuem treinando para futuras com-
petições oficiais internacionais e cumpram os outros critérios fixados
neste artigo.

"II - internacional: atletas a partir de 14 anos que integraram
a seleção nacional de sua modalidade esportiva, representando o Bra-
sil em campeonatos ou jogos sul-americanos, pan-americanos ou
mundiais, obtendo até a terceira colocação em competições refe-
rendadas pela confederação da respectiva modalidade e que com-
ponha o Calendário Esportivo da Entidade, e que continuem treinando
para futuras competições oficiais internacionais. NR"

III - nacional: atletas a partir de 14 anos que participaram do
evento máximo da temporada nacional, sendo tais competições re-
ferendadas pela confederação da respectiva modalidade como prin-
cipais eventos ou que integrem o ranking nacional da modalidade,
obtendo, em qualquer caso, até a terceira colocação, e que continuem
treinando para futuras competições oficiais nacionais;

IV - estudantil: atletas de 14 a 20 anos de idade que par-
ticiparam dos últimos Jogos Estudantis Nacionais - escolares ou uni-
versitários - ano anterior, obtendo até a terceira colocação nas provas
individuais de modalidades individuais, ou selecionados entre os atle-
tas destaques das modalidades coletivas, que continuem a treinar para
futuras competições oficiais; e

V - de base: atletas de 14 a 19 anos de idade de modalidades
que fazem parte do programa olímpico e paraolímpico, obrigato-
riamente de subcategoria iniciante indicada pela respectiva entidade,
tendo obtido até a terceira colocação nas modalidades individuais de
eventos previamente indicados pela entidade nacional de adminis-
tração do desporto ou que tenham sido eleitos entre os dez melhores
atletas do ano anterior, no caso de modalidade coletiva, que con-
tinuem treinando e participando de competições oficiais nacionais.

§1º Considerar-se-ão modalidades que fazem parte do Pro-
grama Olímpico ou Paraolímpico, para fins de aplicação do disposto
nesta Portaria, aquelas indicadas no programa olímpico do Comitê
Olímpico Internacional (COI) e do Comitê Paraolímpico Internacional
(CPI), respectivamente, e administradas, no Brasil, por entidades vin-
culadas ao Comitê Olímpico Brasileiro (COB) ou ao Comitê Pa-
ralímpico Brasileiro (CPB), conforme o caso.

§2° Todas as provas, classes, categorias de peso e clas-
sificações funcionais pertencentes ou não aos Programas Olímpico e
Paraolímpico comporão a primeira fase do pleito desde que vin-
culadas as modalidades citadas no §1°, conforme Resolução nº 41 do
Conselho Nacional do Esporte. NR"

§3º Os atletas candidatos enquadrados no inciso I poderão
pleitear o benefício nessa categoria, nos 3 (três) anos subseqüentes do
ciclo olímpico, desde que hajam participado dos últimos Jogos Olím-
picos ou Paraolímpicos e anualmente participem do circuito mundial
de competições da respectiva modalidade, sendo que a sua parti-
cipação deverá ser certificada pelo Comitê Olímpico Brasileiro ou
Comitê Paralímpico Brasileiro, conforme o caso.

§4º Nos casos de atletas olímpicos ou paraolímpicos que
disputem modalidades em que não ocorreram competições mundiais
no ano anterior ao pleito, a sua participação nas competições Pan-
Americanas, Sul-Americanas ou Jogos Pan-americanos ou Parapa-
namericanos será considerada para efeito de concessão do benefício,
na forma do §1º.

§5º Os atletas candidatos enquadrados no inciso I que não
cumprirem o disposto no §1º,§ 2° ou §3º serão remanejados para
categorias inferiores, de acordo com o nível da competição (nacional
ou internacional) que tenham participado no ano anterior ao pleito,
desde que cumpram os requisitos da categoria para a qual foram
remanejados, salvo nos casos de justificativa fundamentada, aceita
pelo Ministério do Esporte (ME).

§6º As categoriais dos incisos II e III, para efeito de con-
cessão da Bolsa-Atleta, serão subdivididas nas três subcategorias etá-
rias principal, intermediária e iniciante, também conhecidas, respec-
tivamente, por adulta, juniores/juvenis e infantil.

§7º Os critérios para escolha dos atletas destaques de mo-
dalidades coletivas a que se refere o inciso IV serão previamente
estabelecidos pelo Ministério do Esporte e comunicados às entidades
organizadoras dos Jogos Estudantis Nacionais.

§8º A metodologia de seleção dos atletas de modalidades
coletivas enquadrados no inciso V deverá ser definida pelas res-
pectivas entidades nacionais de administração do desporto e aprovada
pela Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendimento.

§9º É vedada a concessão da Bolsa-Atleta à subcategoria
m á s t e r.

§10º É vedada a concessão, em um único exercício, de mais
de uma bolsa ao mesmo atleta, ainda que cumpra os requisitos de
outras categorias, hipótese em que somente será considerado o pleito
referente à categoria de maior precedência.

"Art. 3º Para fins do disposto nos incisos II, III e V do art.
2º desta Portaria, o(s) evento(s) da temporada indicados para a Bolsa
Atleta internacional, nacional e de base será(ão) indicado(s) anual-
mente, antes da abertura de inscrições online, pela respectiva En-
tidade Nacional de Administração do Desporto, observada a forma
prevista nos §15 e §16 deste artigo. NR"

§1º As respectivas entidades poderão indicar ao Ministério
do Esporte 1 (um) evento mundial, 1 (um) evento pan-americano, 1
(um) sul-americano e 1 (um) evento nacional, por modalidade, prova,
subcategoria etária (principal, intermediária, iniciante) e sexo, con-
forme o caso.

"§2° Os eventos internacionais que não tiverem brasileiros
entre os três primeiros colocados, poderão ser substituídos por evento
da mesma categoria (internacional), desde que constem no Calendário
Esportivo da Entidade e respeitem os critérios previstos nesta Por-
taria. NR"

"§3° Os eventos mundiais indicados devem ter represen-
tatividade mínima de 2 (dois) continentes e os eventos pan-ame-
ricanos de no mínimo 2 (duas) Américas, observado o que trata o
§12°. NR"

§4º No caso de categoria Atletas de Base, a entidade poderá
indicar 1 (um) evento nacional de base por sexo, obrigatoriamente da
subcategoria iniciante, por modalidade ou por prova, conforme o
caso.

§5º As Entidades Nacionais de Administração do Desporto
também poderão indicar ao Ministério do Esporte 1 (um) ranking
nacional por sexo, por modalidade e, se for o caso, por prova.

§6º Para as modalidades que não fazem parte do programa
olímpico ou paralímpico, subdivididas em categorias de acordo com a
massa corporal (peso) dos atletas, ou que possuem diferentes tipos de
manifestação ou prática, a indicação deverá:

a) observar o que dispõe o § 1º deste artigo;
b) limitar-se a 3 (três) categorias de massa corporal e até 2

(duas) formas diferentes de manifestação ou prática da modalidade, se
for o caso;

c) considerar apenas os resultados conquistados individual-
mente.

"§7° Somente serão aceitas as indicações de eventos in-
ternacionais, compreendidos os mundiais, pan-americanos e sul-ame-
ricanos, quando estes forem reconhecidos pelas Federações Inter-
nacionais, às quais a Entidade Nacional esteja formalmente vinculada
ou filiada, acompanhada pelo número e nome dos países participantes
por evento e prova, pela classificação obtida pelos atletas ou equipes
do Brasil e pelo número de atletas brasileiros medalhistas em cada
modalidade e prova. NR"

§8º O reconhecimento citado no parágrafo anterior deverá
ser comprovado por meio de documento da Federação Internacional,
devendo ser enviado ao Ministério do Esporte em conjunto com a
indicação do evento.

§9º Somente serão aceitas as indicações de rankings ho-
mologados pela Entidade Nacional de Administração de cada mo-
dalidade, acompanhadas dos nomes dos 6 (seis) primeiros ranquea-
dos.

"§10º Todas as indicações de eventos esportivos deverão
conter a denominação do evento, especificando-se as modalidades e
provas que os compõem, por sexo e subcategoria etária (principal,
intermediária, iniciante), a lista de Estados ou países participantes,
bem como a lista nominal dos atletas que ficaram entre as 5(cinco)
primeiras colocações, acompanhado do Estado ou País por ele re-
presentado. NR"

§11º Nas modalidades esportivas disputadas em competições
constituídas por várias etapas, poderá pleitear o atleta participante que
alcançar, no mínimo, a terceira colocação na classificação geral e
final do circuito da competição.

"§12º Cada disputa por prova, categoria de peso e/ou clas-
sificação funcional que compõem os eventos indicados como válidos
para o Programa Bolsa Atleta, para efeito de concessão do benefício,
devem ter no mínimo 5 equipes ou competidores que se inscreveram
e participaram da competição, de 5 Estados diferentes, no caso dos
eventos nacionais ou 5 Países diferentes, no caso de eventos in-
ternacionais, à exceção de disputas de provas, categorias de peso e/ou
classificação funcional que compõem os Programas Olímpico e Pa-
raolímpico, que poderão apresentar número inferior de equipes e
competidores, mediante justificativa da Entidade Nacional de Ad-
ministração do Esporte, aceita pelo ME. NR"

§13º Os atletas das categorias descritas nos incisos II, III e V
do art. 2º desta Portaria não poderão solicitar inscrição perante o
Programa Bolsa-Atleta, caso a Entidade Nacional não informe os
eventos máximos da temporada.

§14º A indicação dos eventos esportivos é de competência
exclusiva das Entidades Nacionais de Administração do Desporto ou
dos Comitês Olímpico e Paralímpico Brasileiros, no período fixado
pelo Ministério do Esporte, ficando a Secretaria Nacional de Esporte
de Alto Rendimento responsável pelo controle da indicação conforme
o disposto neste artigo.

§15º O Ministério do Esporte disponibilizará, em sua página
eletrônica, modelo de formulário para a indicação de eventos es-
portivos para todas as categorias do benefício.

§16º Somente serão aceitas as indicações de eventos es-
portivos que sigam os modelos disponibilizados pelo Ministério do
Esporte, enviadas por via postal, em papel timbrado e assinado pelo
dirigente máximo da entidade."

Art. 5°...
"III - Declaração da Entidade de prática desportiva, dis-

pensada no caso de Bolsa Atleta na categoria estudantil, atestando
que o atleta: NR"

a) está vinculado a ela e se encontra em plena atividade
esportiva; e

b) participa regularmente de treinamento para futuras com-
petições nacionais ou internacionais;

"Art.9° Antes da publicação, no Diário Oficial da União, da
lista de atletas contemplados, cada Entidade Nacional de Adminis-
tração do Esporte deverá enviar a Secretaria Nacional de Esporte de
Alto Rendimento nova declaração contendo:

a) Ratificação da habilitação dos atletas filiados ou vin-
culados a ela, especificamente no que diz respeito á continuidade da
atividade esportiva em treinamentos e competições oficiais; e

b) Compromisso de informar ao Ministério do Esporte, no
momento do ocorrido, os casos em que atletas bolsistas vinculados ou
filiados a ela, sofrerem sanção disciplinar, suspensão por dopagem ou
se desfiliarem ou desvincularem da Entidade. NR"

Art. 10° ...
"§2° Não poderá candidatar-se à Bolsa-Atleta o atleta que:
I - estiver cumprindo suspensão imposta por Tribunal de

Justiça Desportiva, em sentença transitada em julgado, por resultado
adverso em exame oficial de antidoping ou violação das regras an-
tidoping contidas na Convenção Internacional contra o Doping nos
Esportes, ratificada pelo Decreto Legislativo nº 306, de 26 de outubro
de 2007;

II - tiver sido condenado, com trânsito em julgado, mais de
1 (uma) vez, por Tribunal de Justiça Desportiva, por violação das
regras antidoping contidas na Convenção Internacional contra o Do-
ping nos Esportes, ratificada pelo Decreto Legislativo nº 306, de 26
de outubro de 2007.

§3° Aos atletas beneficiados pela Bolsa-Atleta que forem
enquadrados nas situações descritas no §2° serão imputadas as se-
guintes penalidades:

I - quando for configurada a situação prevista no inciso I do
§2°, suspensão do pagamento da bolsa por período igual ao da sus-
pensão determinada pela Justiça Desportiva;

II - quando for configurada a situação prevista no inciso II
do § 2°, vedação de concorrência à nova Bolsa-Atleta nos 2(dois)
primeiros exercícios subseqüentes ao da última condenação. NR"

Art.14°...
"Parágrafo único. O interessado poderá recorrer da decisão

indeferitória da concessão da Bolsa-Atleta no prazo de 10(dez) dias
contados da publicação oficial do resultado. NR"

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GEORGE HILTON

SECRETARIA EXECUTIVA

DELIBERAÇÃO No- 698, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015

Dá publicidade aos projetos desportivos, re-
lacionados nos anexos I e II, aprovados nas
reuniões extraordinárias realizadas em
20/10/2014 e 17/12/2014.

A COMISSÃO TÉCNICA VINCULADA AO MINISTÉRIO
DO ESPORTE, de que trata a Lei nº 11.438 de 29 de dezembro de
2006, instituída pela Portaria nº 267, de 24 de outubro de 2013,
considerando:

a) a aprovação dos projetos desportivos, relacionados nos
anexos I e II, aprovados nas reuniões extraordinárias realizadas em
20/10/2014 e 17/12/2014.

b) a comprovação pelo proponente de projeto desportivo
aprovado, das respectivas regularidades fiscais e tributárias nas es-
feras federal, estadual e municipal, nos termos do parágrafo único do
art. 27 do Decreto nº 6.180 de 03 de agosto de 2007 decide:

Ministério do Esporte
.
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Art. 1º Tornar pública, para os efeitos da Lei nº 11.438 de
2006 e do Decreto nº 6.180 de 2007, a aprovação do projeto des-
portivo relacionado no anexo I.

Art. 2º Autorizar a captação de recursos, nos termos e prazos
expressos, mediante doações ou patrocínios, para o projeto desportivo
relacionado no anexo I.

Art. 3º Prorrogar o prazo de captação de recursos do projeto
esportivo, para o qual o proponente fica autorizado a captar recurso,
mediante doações e patrocínios, conforme anexo II.

Art. 4º Esta deliberação entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO VIEIRA
Presidente da Comissão

ANEXO I

1 - Processo: 58701.011605/2013-31
Proponente: Instituto Muda Brasil
Título: Academia do Futebol
Registro: 02SP047452009
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 08.817.519/0001-79
Cidade: São Paulo UF: SP
Valor aprovado para captação: R$ 405.871,29
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 6975 DV: 2

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 7118-8
Período de Captação até: 31/12/2015

ANEXO II

1 - Processo: 58701.007465/2013-05
Proponente: Confederação Brasileira de Rugby
Título: Formando Talentos no Rugby
Valor aprovado para captação: R$ 733.866,92
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 4227 DV: 7

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 7596-5
Período de Captação até: 31/12/2015

RETIFICAÇÕES

Processo Nº 58701.002733/201-75.
No DOU nº 250, de 26-12-2014, Seção 1, pág. 49, que

publicou a DELIBERAÇÃO Nº 682/2014, ANEXO I, onde se lê:
Valor aprovado para captação: R$ 1.308.813,91, leia-se: Valor apro-
vado para captação R$ 1.471.969,59.

Processo Nº 58701.002995/2014-30
No DOU nº 251, de 29-12-2014, Seção 1, pág. 50 que

publicou a DELIBERAÇÃO Nº 683/2014, ANEXO I, onde se lê:
Valor aprovado para captação: R$ 639.337,23, leia-se: Valor aprovado
para captação R$ 722.405,83.

§ 4o Os demais procedimentos técnicos para elaboração,
apresentação, execução e avaliação técnica do PMFS deverão atender
a legislação em vigor.

Art. 2o As restrições relativas à coleta, corte e manejo es-
tabelecidas pela Portaria no 443, de 17 de dezembro de 2014, não se
aplicam aos POA e às solicitações de supressão de vegetação para
uso alternativo do solo acompanhados de inventário florestal, desde
que o processo administrativo tenha sido autuado em data anterior à
publicação desta Instrução Normativa e que as respectivas autori-
zações sejam emitidas até 30 de dezembro de 2015.

Art. 3o As restrições relativas ao transporte, armazenamento,
beneficiamento e a comercialização não se aplicam aos saldos dos
produtos florestais oriundos de espécies ameaçadas constantes da
Lista existentes nos sistemas de controle de origem florestal até a data
de publicação da Portaria no 443, de 2014.

Parágrafo único. O disposto no caput também se aplica aos
saldos decorrentes das autorizações a que se refere o art. 2o.

Art. 4o O licenciamento de plantios de espécies ameaçadas
constantes da Lista, citado no § 1o do art. 2o da Portaria no 443, de
2014, se dará conforme disposto na Instrução Normativa no 3, de 8 de
setembro de 2009.

Parágrafo único. O transporte, por qualquer meio, e o ar-
mazenamento de madeira, lenha, carvão e outros produtos ou sub-
produtos florestais oriundos de plantios de espécies ameaçadas cons-
tantes da Lista, para fins comerciais ou industriais, requerem licença
do órgão ambiental competente.

Art. 5o Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

IZABELLA TEIXEIRA

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO

RESOLUÇÕES DE 11 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO da AGÊNCIA
NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no exercício da competência a que
se refere à Resolução nº 273, de 27/04/2009, torna público que o
DIRETOR JOÃO GILBERTO LOTUFO CONEJO, com fundamento
no art. 12, inciso V, da Lei nº 9.984, de 17/07/2000, e com base na
delegação que lhe foi conferida por meio da Resolução nº 6, de
1º/02/2010, publicada no DOU de 3/02/2010, resolveu outorgar à:

No- 129 - João Evangelista de Almeida Fonseca, Reservatório da UHE
Luiz Gonzaga/Itaparica (rio São Francisco), Município de Rode-
las/Bahia, irrigação.

No- 130 - Paulo Afonso Queiroz Guimarães, rio São Francisco, Mu-
nicípio de Matias Cardoso/Minas Gerais, irrigação.

No- 131 - Nestor Pires da Silva, Reservatório da UHE Luiz Gon-
zaga/Itaparica (rio São Francisco), Município de Rodelas/Bahia, ir-
rigação.

O inteiro teor das Resoluções de outorga, bem como as
demais informações pertinentes estarão disponíveis no site
w w w. a n a . g o v. b r.

RODRIGO FLECHA FERREIRA ALVES

GABINETE DA MINISTRA

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso
de suas atribuições, e tendo em vista o disposto na Lei no 10.683, de
28 de maio de 2003, no Decreto no 6.101, de 26 de abril de 2007 nas
Portarias nos 43, de 31 de janeiro de 2014, e 443, de 17 de dezembro
de 2014, resolve:

Art. 1o A aprovação de Planos de Manejo Florestal Sus-
tentável-PMFS e seus respectivos Planos Operacionais Anuais-POA,
quando envolver a exploração de espécies constantes na "Lista Na-
cional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção" - Lista,
classificadas na categoria Vulnerável - VU, no bioma amazônico,
deverá considerar os seguintes critérios:

I - manutenção de, pelo menos, 15% (quinze por cento) do
número de árvores por espécie, na área de efetiva exploração da
Unidade de Produção Anual-UPA, que atendam aos critérios de se-
leção para corte indicados no PMFS, respeitando a distribuição nas
classes de Diâmetro à Altura do Peito - DAP, de acordo com o perfil
da população existente na UPA e respeitado o limite mínimo de
manutenção de 4 (quatro) árvores por espécie por 100 ha (cem hec-
tares), em cada Unidade de Trabalho-UT;

II - manutenção de todas as árvores das espécies cuja abun-
dância de indivíduos com DAP superior ao Diâmetro Mínimo de
Corte-DMC seja igual ou inferior a 4 (quatro) árvores por 100 ha
(cem hectares) de área de efetiva exploração da UPA, em cada UT.

§ 1o Não se aplica o disposto neste artigo para as espécies
com restrição ou proibição em normas especificas, incluindo atos
internacionais.

§ 2o A adoção das medidas indicadas nos Planos de Ação
Nacionais para Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção-
PAN, quando existentes, será obrigatória.

§ 3o A aprovação de PMFS e seus respectivos POA deve
considerar a existência de dados de pesquisa, inventário florestal ou
monitoramento que subsidiem a tomada de decisão, bem como a
avaliação de risco de extinção de espécies.

Ministério do Meio Ambiente
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 22, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, tendo em vista o disposto no § 3º do art. 1º do
Decreto nº 8.389, de 7 de janeiro de 2015, resolve:

Art. 1º Os valores liberados para movimentação e empenho de acordo com o § 1º do art. 1º do Decreto nº 8.389, de 7 de janeiro de
2015, ficam ampliados na forma do Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NELSON BARBOSA

ANEXO

AMPLIAÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO DE OUTRAS DESPESAS CORRENTES DE CARÁTER INA-
DIÁVEL

R$ mil
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS VALOR MENSAL

28000 Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 17.000
35000 Ministério das Relações Exteriores 39.230
69000 Secretaria da Micro e Pequena Empresa 1.500

TO TA L 57.730

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
.

PORTARIA No- 23, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015

Estabelece boas práticas de gestão e uso de
Energia Elétrica e de Água nos órgãos e
entidades da Administração Pública Federal
direta, autárquica e fundacional e dispõe
sobre o monitoramento de consumo desses
bens e serviços.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e o Decreto nº
8.189, de 21 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto na Lei
nº 10.295, de 17 de outubro de 2001, na Lei nº 9.433, de 8 de janeiro
de 1997, e no Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, resolve:

Art. 1º Esta Portaria estabelece boas práticas de gestão e uso
de Energia Elétrica e de Água nos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública federal direta, autárquica e fundacional, na forma
dos Anexos I e II, e dispõe sobre o monitoramento do consumo
desses bens e serviços.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão adotar as
providências necessárias para implementar as boas práticas de que
trata o caput, inclusive elaborando campanhas de conscientização, por
meio presencial e eletrônico.

Art. 2º Os órgãos e entidades deverão fornecer informações
referentes ao consumo de Energia Elétrica e de Água, mensalmente,
por meio do Sistema do Projeto Esplanada Sustentável (SisPES).

§ 1º As informações relativas ao ano de 2014 e ao mês de
janeiro de 2015 devem ser inseridas no SisPES no prazo de trinta dias
a partir da publicação desta Portaria.

§2º As informações relativas aos demais meses de 2015
devem ser inseridas no SisPES até o décimo quinto dia do mês
subsequente ao do fechamento da fatura de consumo.

§ 3º Poderão ser solicitados aos órgãos e entidades os dados
da série histórica de consumo de Energia Elétrica e de Água de até
três anos.

§ 4º Independentemente da solicitação a que se refere o § 3º,
os órgãos e entidades poderão inserir os dados da série histórica de
consumo de Energia Elétrica e de Água no SisPES.

Art. 3º Caberá à Secretaria de Orçamento Federal (SOF) e à
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) estabe-
lecer indicadores para o monitoramento do consumo de Energia Elé-
trica e de Água em até sessenta dias contados a partir da publicação
desta Portaria.

§ 1º Os indicadores de consumo monitorados deverão ser
consignados nos Planos de Gestão de Logística Sustentável (PLS)
elaborados pelos órgãos ou entidades.

§ 2º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
encaminhará à autoridade máxima de cada órgão ou entidade os
dados referentes ao monitoramento dos indicadores a que se refere o
caput.

Art. 4º Para fins do monitoramento de que trata o art. 3º, as
edificações onde se encontram instalados os órgãos e entidades serão
agrupadas em três categorias, de acordo com os indicadores gerados a
partir do consumo de Energia Elétrica e de Água no ano de 2014:

I - categoria 1 - Unidades mais eficientes;
II - categoria 2 - Unidades com eficiência média; e
III - categoria 3 - Unidades menos eficientes.
Art. 5º Cada órgão ou entidade deverá indicar pelo menos

um servidor responsável pelo fornecimento e integridade das infor-
mações para o monitoramento do consumo de Energia Elétrica e de
Água.

Art. 6º Além das boas práticas de gestão e uso de Energia Elétrica e
de Água previstas nos Anexos I e II, os órgãos e entidades da Administração
Pública federal direta, autárquica e fundacional deverão levar em conside-
ração, de acordo com seu limite orçamentário e viabilidade técnica, o Guia
para Eficiência Energética nas Edificações Públicas e o Manual Prático para
Uso e Conservação da Água em Prédios Públicos, divulgados pelo Ministério
de Minas e Energia e pelo Ministério do Meio Ambiente, respectivamente.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

NELSON BARBOSA




